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Possui corpo dê alumínio e permite mais de 300,000 acionamentos,
TINTA PVA PARA aRTESANAÍO coREs 140.0 pote R§ 19,16 R$ 2.682.40
VARIADAS

Especificàção: POTE COI\4 25 0lvlL.

159 TECIDO CHIÍA COlt4 ESÍAÍ!4PAS VARIADAS 150.0 Pletro R$ 16,13 Rg 2 419,50

Espêcificâçâo: Chitô é um tecido 100% algodão que possui estampas grândes e delineadas tingidôs prin(ipalmente com cores
primárias e secundárias muito vibrantes cobrindo toda sua extensão, Esse tecido ganhou os brasi{eiros desde a épo(a da
colonização e hoje é muito utilizado na confecção de roupas e decoração de ambientes.

BARBANTE DE PlAsrlco PARA 10.0 Roro Rs 25,97 R$ 259,70A[4ARRAÇÀo.F TILHo

EsPECifiCAçãOi ROLO OE APROXII4ADAI4ENTE DE gOOG A 1KG CADA FIO II4ODELO PADRÃO, I4ARTERIAL POLIPROPILENO (PP)
I\,4UITO RESISTENTE,

161 FITA METALIZADA COR DOURADA 1O,O RoIo R5 7,86 R$ 78,60

Especificãção: FIIA METALIZADA N4EDINDI 5lVlV X 50lV NA CoR DoURADA. CARTEGORIA DE AVIAI\,IENTo.

762 FITA I\4ETALIZADA CoR PATRA 10.0 Rolo Rs 8,33 R$ 83,30

EspecificaçáoI FITA N4ETALIZADA PATRA IúEDINDO 514I,,I X 50T4, CARTEGORIA AVIÀN4ENTO

163 PASSAI!4ANEIRA 9MM/10M 10.0 Galão R6 28,13 R$ 28I,30

Especificação: GAúO DOURADO PARA ACABAI4ENTO, [4EDINDO 9MM X 10M.

764 CLIPS 3/0 180.0 Caixa R$ 5,87 R$ 1.056,60

Especlficaçãor clips acc 3/0 errrbalâgem caixa com 50 unldades.

FNVF|ôPF PÀPFI BRÀNaO 176X250 PCT 35.0 pacote R§ 74,72 R$ 2.615,20165 c/loouND

Especificação: ENVELOPE PAPEL ARANCO 176X250 PCT C/100UND.

166 ENVELOPE PAPEL ARANCO 185X248. 50,0 Pacote R$ 72,13 R$ 3 606,50

Especificação: ENVELOPE,papel branco,dimensôês 185x248mm pacoie c/ 100 unidades

FNVFToPF saco ouRo r10x170t4t\4 PCT 75.0 pacote R$ 59,70 Rg 4.477,501§ / c/1ootrND. P/coNVtrE

Especificaçàoi ENVELoPE sACo oURo 110Xl70MN4 PACoTE coN4 100 UNIDADES PARA cONVITE

168 ENVELOPE PAPEL BRANCO 260X360. 74.O Pacotê RS 82,55 R$ 6.108,70

Especificacão: ENVELOPE,papel branco,dimensões 260x360mm embôlagem c/ 100 unidades.

169 TESOURA col4ul4 GRANDE 50.0 Llnidàdê R$ 41,09 R$ 2.054'50

Especificaçàor ÍESOURA, pâra o uso geral,LâÍnina enl aço inox I de 21cm.Cabo em polipropileno

aaDERNO CAPA DURA C/12 MATERIAS 150.0 UnÍdade R§40,49 R$6.0/3,50
C/240 FOLHAS

Especificação: caderno capa duta c/12 màlerias c/240 folhas

__ caRBoNo 01 FACE TAI\4ANHO A4 60.0 Caixa R$ 75,08 Rg 4.504,80t't L 210x297M cx c/ roo FoLHAs

Especificaçãot pApEL, carbono, para escrita manual, na cor azul dirnensão 210X297MN4. Embalagemr calxa com 100 folhôs,
com dados de identificacào do produto e marcà do fabricante.

L-72 FITAS DECoRATIVAS - VARIAS CoRES 26 0 llnldade R$ 16,66 R$ 433'16

Especifi caçãoi fitas decorativas cores diversas,

li3 CaLCULADoRA DE [4ESÁ c/[4ÊMóRla 10.0 lJnidadê R$ 29,03 R$ 290,30

Êspecificaçáo: CALCULADORA, dlgital, portatil, capàcdade 12 (doze) dlgtos, com as 04 (quatro) operâcoes bôslcas, raiz
quadràda, porcentagem, correcao parcial e total. inversôo de sinais, memoria, e capacidade parô pilha.
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174 APONTADOR COMUM. 20.0 llnidade Rs 3,57 Rg 71,40

Especificaçãol Apontador pêra 1ápis.plástlco sern depósito, manual, metá1ico, poftátil, uma lâmlnà, com corpo,em ernbalagem
resistente e com etiqueta de identificaçáo

175 GRAMEADOR P/50 FOLHAS 60.0 Unidàde R$ 65,74 RS 3.944,40

Especificàçáo: Grampeador metálico, capacidade mínima 50 folhas de pàpel 759Ílm2.

176 BALÀO PARA FESTÂ Ns 09 100.0 Pacote R$ 20,12 R$ 2.012,00

Especificàçáo: Balào de látex redondo, liso, Na 09, em diversâs cores. Embalagem contendo 50 unidades de cor únicâ, por câdâ
pacote,

TNT - vaRlas coREs DE 100 l'1EÍRos 5o.o Roro R$r3r.33 R$6.566,50CADA

Especificação: TNT - várias cores de 100 metros cada.{verde bandeira,verde limào,branco,azul claro,azul
escuro,vermelho,amarelo,rosa bêbe,1ilás,laranja,preto,vlnho,plnk, creme),

1,79 FITA ADESIVA 12X40 40.0 Unidadê Rs 2,55 R$ 102,00

Especificação: FITA, adesivà, transparente, em polipropileno, dimensoes 12 mm x 40 m. Embalaqem: .olo com dados de
ldentiÊcãcâo do prodlto ê marca do fabricante,

181 E.V.A. COt\4 GLITÉR 600.0 Unidade RS 6,24 R$ 3,744,00

Especificaçãor E.V,A C/GLITER CORES DLVERSAS.

182 coLA FINA E[4 BAsrÁo p/ ptsrolA 640.0 rjnidade Rs 3,64 R$ 2,329,60

Especificêçáo: COLA, fina ern bastão pôra pistola, peso liquido minimo I g e maximo 10 g, com selo lnmeiro, dados de
identificâcâo do produto e marca do fâbricantê.

183 GRAI\4PEADOR DE N4ESA GRANDE 10.0 Unidàde R$ 115,70 R$ 1.157,00

Especificãçãol GRAI4PEADOR DE í\4ESA DE ESTRUTURA IVETALICA BASE DE BORRACHA DE GRAPOS 2316,231A,23110 E
23l13,PARA 1OO FOLHAS,

184 CADERNO 1/4 CAPA DURA 192 FLS 130.0 Unidade R§ 20,53 R$ 2.668,90

Especificação: CADERNO, %, com arame; 192 Íolhâs; Capa Dura; Dimensáo do Produto (Largura X Altura X ProÍundídade)r 153
x 175 x 218 mmi Peso do Produto: 0,409 kg Dimensão dâ Embalâgemr 153 x 175 x 218 mm; Peso dã Embalagem: 0,409 kg
Garantlar Contra Defêitos de Fabricaçã0.

187 caDERNo GRANDI c/aRAMÊ c/12 100.0 unidade R$ 29,25 R$ 2.925,00IúATERIAs CAPA SIN4PLES

Especificâçáor Caderno de 12 materias, com espirà1, capà simples,dimensôes 203 x 280 mm.

188 GRAFIÍÊ 0,7M Cx C/12 UND 3.0 Caixà R$ 88,07 RS 264,21

Especificâçâo: lapis de grafite macio, cargas inertes, (tipo 0,7, ref. 8911/6b ou similãr de mesma qualidade ou qualidãde
superior).

189 PONTA PARA GRAFITE 07 CX C 12 UND 10.0 Cãixa R$ 15,45 R$ 154,50

Especificação: cARREGO DE GRAFITE CO14 PONTA FINA Ne 07, CX. C/ 12 UNIDADE.

COLA IN5 TAl A\EA PAC,A AB TESANATO
20c 24.O L- oade Rs 13,60 qS 326.40

Especificaçãor Cola para artesanato cornposlâ com adesivo instantâneo de médiâ viscosidade (2), com colagem rápida, firme e
resistente. Embâlagem de 209.

191 CALCULADORA DE N4ESA GRANDE 2O.O Un]dadê R$ 29,03 RS 580,60

E5PEC]fiCAçàOI CALCULADORA ELETRONICA 12 DIGITOS C1A.8811 DIIqENSÔES 20,5X].5,9X4,4CT4 VISOR AI{PLOINCLINADO E
TECLÂS EXTRAS GRANDES,

\92 PERCÉVEIO LATONADOS CX C/100 UNID. Z2.A Càixa RS 7,93 R$ 174,46

Especificaçáor TACHA (tipo percevelo) latonada. Embalêgem: càixa com 100 unidêdes, contêndo à marcâ do fabricanle,

193 ALFINETE COi,lUl\,t. 7.0 Caixa RS 16,24 R$ 113.68

Espêcificàçáor ALF|NETE,comum de cabeça n029 fina , aço niquelâdo, na cor prata. Embâlagemr caixa com 340 unidades, com
dados de identificação do produto e môrca do fabricante.

Cenaro Administr,tivo Porcino Moio

^v. 
Bezeno ale Menezes, 350 -Cento- Joguo.iboro Ceoró - CÉP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534
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APONTADOR DE PLASTICO PARA LAPIS C/
DEPôS|TO 160.0 unrdade RS 2,90 R9 464.00

Especificaçáo: APONTADOR de làpis, manual, portatil, 1êntradâ, ern material plêstico rigido, com dêposito.

EX] RAI OR DE GRAMPO TIPO PIRAN A I'M
ItEfeL nÊVfSrtOO COlq pUSriCO 19.0 Unidade R$ 1,99 R$ 94.81

ESPEC1fiCAçâOI EXTRATOR DE GRAMPO T}PO PIRANHA,EM I4EÍAL REVESTIDO COI4 PúsTIco,REÍ\4oVE GRAI\4Po Ns ].0, 2416 E
26t6.

7s'1 FNffio 
to'o DURA PEQUEN' c/200 30 0 unidade R$ 28,s3 R$ B55,eo

Especificação: CAOERNO CAPA DURA PEQUENO C/200 FOLHAS

lea ÉtiâXlff""* 
DE FERRo c/ CAPACIDADE t2.o unidâde R$ 87,71 R$ 1.052,52

!:qêcltlaç!9r Grêmpêador metállco, capôcidêde rnfnima para 100 Folhas de papel 75grrn2,fâbricãdo êm chapa de aço Norr.a
SAE 101020, com 1,0mm de êgpessura fosfatizadà e pintura eletrostática,nas cores compâtíveis coin mobiliário de
escritórlo,base para fecharnento do qrarfpo corn duas posrçóes(grampo abefto ou fechado),em êço norma SAE 1010/20, com
acabamênto niquilado, êstojo de alojamento dos grampos em chapa de aço norma SAE 1010/20, oxidação prêta,faca aço
norma SAE 1065/70,temperâdôe resistehte,mola,âço molê pré iêmperada e reslstêntê.Apoio dâ bàse em PVc.Embalagern com
dados de identificaçáo do produto e mârca do fabricante

TlI\TAS PARA TMPRESSORAS IATO DE
Tt\-Â NAS OUATRo Cones.eúA'oirr - 32.0 Tubo R$ 165,02 Rs 5.280,64

Especificação: Tintas pigmentadas para impÍessoÍas jato de tintâ nas cores ciano, môgentâ, amarelo e preto. Contendo LL

201 ÍINTA PARA TECTDO 37 I\41 80.0 Unidade R5 5,96 R$ 476,80

Especificação: TINÍA para tecido, ê bâse de resina acrllica, corês vôriadas, Embalagem com 37 ml, com dados de ldentificâcao
do produto, marca do fabricantê, data de fabricacao e prazo de vôlidadê.

208 ALMOFADA PARA CARIÍVBO NA3 PRETA 8,0 Ijnidadê R$ 12,77 R§ 102,16

Especificâção: ALMOFADA PARA CARII\4O Nc3 PREÍA

209 TINTA PARA CARIIVBO NP3 PRETA 42[.41 8.0 lJnidade R$ 13,64 R$ 109,12

Espêcificaçáo: ÍINTA PARA REABASTECER ALTVOFADA DE CARtÍ\4BO N03 pRETA 42[41.

2lO PINCEL COM CEROAS PARA TELA N0 4 20.O Unjdade R$ 7,88 R$ 157,60

Especificaçáo: Pincel de cerdâs com pelo redondo n'4,virola de alumínlo e cabo longo de mâdeirà.ldeal parà técnicô ern tela e
tecido.

211 PINCEL CON4 CERDAS PARA TELA N! 8 20.0 Unidade R§ 10,38 Rg 207,60

Especificaçáo: Pincel de cerdas com pelo redondo n"S,virola de alumínio e cabo longo de madeirã.ldêal para técnica em tela e
têcido.

212 PINCEL COM CERDAS PARA TELA No2 20.0 Linidade Rs 4,62 R$ 92,40

Especificação: Pincel de cerdas com pelo redondo n'2,virola de alumínio ê câbo longo de madeirâ.ldeal para técnica em tela e
tecido.

213 GLITER C/12 UNID, 10.0 Caixa R$ 13,95 R$ 139,50

Especificação: CLIÍER CORES VARIADAS,EIi4BALAGEN4 DE PVC COlV NO l\4tNtMO 3g.CAtXA COIU 12 UNIDADES.

216 REGUA 50 Cl,I 10.0 Unidade RS 5,97 R$ 59,70

Especificaçáo: RÉGUA em material pÍástico incolor, graduada em 50 cm, subdivisáo em mm, com no fiinimo 3,00 mm de
espessura e 35 rnm de largurâ,

2ú ãJ^r?t" J5i?HiâirrRENPrcoraR 
cor'{ B,o Kit Rs so,o. R$ 400,64

ESPEcjficaçâoI KIT DE TESOURAS DÊ PICOTAR COI'4 QUATRO CORTES DIFERENTES

2r8 :'Jâ.ii^it;;Tr" 3r\4rt4 DE LARGURA 20.0 Roro R$ 13.02 R$ 260,40

ÉspÊaificaeàor FITA DE CETI[4,3mm de lârgura,rolo com 1OO rnetros. Nas segu]ntes cores: rosa alarâ e rosa pink,roxa, amârêlê,
azul marinho, àzul alaro, vermelha, verde,bran(a,,arànja, dourada, prata e preta,

CANUDOS PLASTICO
P/REERtcEqaNIt- ,ocr clroo uNo - -- zo'o Dacore Rs 8,53 R$ 1/0'60

Cenúo Adntínistrotivo potci,to Moia

Av. Bezerro de Metlezes,350 -Cento- JoguoÍibaru - Ceoró -CEP: 63.490-000 - TeleÍot1e 88 - 3568.4534
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ESPEC fi'AçãO: CANUDOS PLÁSTICO P/REFRIGERANTE ,PCT C/1OO UND

22o !lIô.!E-c,E-Íly LAlqqlA 1114, RoLo coM 20.0 Roto R$ 11,63 R$ 232,6050 [4T CORFS DTVFRSÀq

Especificaçáo: FITA DE CEIII\4, 11mm de largurà,rolo com 50 metros, Nas 5eguintes coresi rosa clara e rosa pink,roxã, amarela,
azul mârinho, azulclaro, vermelhà, verde,branca,laranla, dourada, prâta e preta.

POS',I t DE /6VI' X 76tVV PCT C/100FLS
stí\4 PALTA coRts VaRTADAS 40'0 Dacote Rs 6 00 a$ 240 00

Especjficaçào1 POST"IT DE 7614M X 761,1M PCT C/100fLS SE14 PAUTA CoRES VARIÁDAS.

222 FITA DUPLA FACE 12 X 2014 10.0 Unidâde R5 119.87 R§ 1.198.70

Especificação: A fita fixa forte Vhb é uma massa de adesivo àcrÍlico no formato de fita duplà-face com liner de filme de
polieulenot dimensões 12 mm x 20 m

223 COLA GLITTER CX. C/06 TUBOS 25G 30.0 Caixa R$ 14,76 R$ 442,80

Especificaçáor COLÂ liquida com glitter,a bâse de P.V,A, para uso ern papel, ceramica, tecldo, artesâhato. Embalàgemi
plasticas, çom bico economizador, dê peso liqúido 25 g cada, com dãdos de identjficacao do produto, marca do Íabricante,
data de fôbricacâo e prazo de validade.

224 FITA DUREX 12X40 30.0 Rolo RS 3,93 R$ 117,90

Especificãção: FITA, adesivâ, trãnspârente, em polipropileno. dimensoes 12 mm x 40 m, Embalagem: rolo com dados de
identificacao do produto e rnarca do fàbricante.

225 CORTADOR DÉ ISOPOR 8.0 unidâde R$ 211,76 R$ 1.694,08

Especificação: O Saco Plástiro Z p Lock é produzido em polietileno transparente e conta uma têcrologia prática ê jnovadora
onde por meio de seus trilhos plástiaos locâlizado na parte superior do saco permite úm fechamento simples e hermético. Com
isso poderá ser êberlo e fêchado várias vezes sem que a suà quâlldâdê oLr adêrência seja afêtada, Por ser prodlz do em um
material inodoro e atóxico, o sàco zip lock possui imensa versatjlidade para acomodêr desde produtos alimentícios á biiuterlas,
pÍodutos de higiene pessoal e roupas.

227 saco ztP Loo^ 17 x ,) cF\-ilvF-cos - 20.0 pacore q$ 11,72 p$234,40
N6

Especificaçâor O Saco Plástico Zip Lock é produzido em polietlleno transparente e conta uma tecnologia práti.a e inovadorà
onde por meio de seus trilhos plástjcos lo(alizado nà parte supeÍior do saco permite um fechamento Simpl€s e hermétiao, Com
sso poderá ser aberto e Íechado vár as vezes sem que a sua quaÍidadê ou aderência seja aÍetada, Por ser produzido em um
môteriâl inodoro e alóxico, o saco ziplock possur irnensâ versatilidade para aconlodar desde produtos alimentícios á bijuterias,
produtos de hiqiene pessoal e roupas. O sâco Zip Lock n6 possui 17 x 12 centímêtros,

22a SACOS ZIP LOOK 4 X 4 - N0 30.0 Pàcole R5 4,57 R$ 137.10

Especlficêçãor O Sâqunho Plástico Zip Lock é produzido em poletleno transparenle e contê uma tecno,ogà prática e
inovadora onde por meio de seus trilhos plásticos locàlizado na parte Superior do saco permite um fechamento simples e
hermétco, Corr isso poderá ser aberto e fechado várias vezes sem que a sua qualidade ou âderência seja afetada, Por ser
produzido em !rn màtêrial inodoro e atóxico, o saq1]lnho zip lock possu rnensa versalilldade para acomodar desde produtos
alimenlícios á biiuterias, produtos de higiene pessoal e roupas. O saquinho zip Lock N0 possui 4 x 4 centímetros.

Espêcificação: Com corte semi-profissional, botão liga/desliga, arco de corte com distancia de >30cm, com fio de corte extía

226 SACOS ZIP LOOK 10 X 7 CENTIT'ETROS 2A.A RS 5,23 RS 104,60

229 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 83.0 Un d adê R$ 3,5 r R$ 291,33

242 F|TA GO|4ADA 32X5 0t\4t4 631,0 ROLO Rs 21,58 R$ 13.616,98

Especlficacãor Fta adesva transparente , dimehsóes mínima de 12mm x 30mm, Embalagem em rolo corr dâdos de
identificação do produto, marcâ do fabricante e prazo de validade.

241 COLA E.V.a 90G, COÍú 6 UND 150.0 Caixa R$ 13,47 R$ 2.020,50

Especificaçãoi COLA,parà eva.Embâlagern com 909,à base de cianoacrilato líquido com dados de identificacão do produto,
marca do fabricante, data de fabricêcão e prazo de validade. Caixô com 6(seis)unidãdes.

Especificaçáoi FITA,qomada de prirneira linha aLrto-adesiva, Íabricada em polipropilêno, adesivo em resina de borracha natural
roio corn dimensâo 32mrr x 50m. Embãlagemr Contendo a rnarca do Íabricantê,

243 CARTOLINA CON4UÍ\4 CORES VAR]ADAS 1050.0 R5 2,29 R$ 2.404,50

Especificaçãoi CARTOLINA Comum, d mensóes dê 500 x 660 mmçores variadas

244 LÁptS DÊ COR CX C/ 12 UN'D, GRANDE 600.0 CAIXA R5 8,36 R5 5.016,00

Espe( ificaçáo LÁPIS DL COR AQUARELAVEL, ARTISTICO, COM MINA GROSSA, SOLUVEL EM AGUA E LXTRA ÍVACIO, RESIS'I FNTE
A LúZ EN4 ESÍOIO COr\4 12 UNTDADES, CORES SORTTDAS,

Centro Ailminisúatívo Porciú Maia

Av. Bezerru de Menezes,350 -Cento- loguoriboto - Ceorá -CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3s68.4534
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245 PTSTOLA P/COLA QUENTE GRANDE 60,0 lJnidade RS 75,72 RS 4.543.20

Espê.ificaçáo: PlSToLA eletriaa, para aplicacâo de colâ em bastao. Embalagem com dãdos dê identificacao do produto e rnarca
do fabricantê,

246 I4ASSA DE IVODELAR. 800.0 CATXA RS 16,35 R$ 13.080.00

Especlficação: I,1ASSA, de modelar, coloridâ, atoxica, em forma cillndrlca. Embalâgêmr calxa corn 6 unidadês, com dados de
idêntificacão do produto, mârca do íâbricânte, dâtâ de íattricacáo e prô2o de validade.

247 9lll-o^L]ryA DUPLA FACE coREs 1000.0 Forha Rs 2,e8 R$ z.eao,ooVARIADAS

Especificêção: CARTOLINA dimensoes 500 x 660 mrn, cores variadas gramatura 1809

24A BORRACHA PONTETRÂ SACO C/100UND 62.0 SACO Rs 30,20 R$ 1,872,40

Especificàçáo: Borracha branca,tipo ponteira,pàÍa encaixe em fundo do lápis saco contendo 100 unidades.

249 APONTADOR ESCOLAR 216.0 l.lnldâde R§ 3,78 R$ 816,48

Éspecificaçáo: Apontador para lápis, manual, metálico, portátil, urna lârnlna, com corpo, tipo colegiã1, em embalagem
r€sistente e com etiqueta de identificação

254 SACo TRANSPARENTE 21x12 2,0 Pâcote R$ 12,47 R$ 24,94

EspeciÍicôçáo: SACo PLASTICO TRANSPARENTÉ 21X12

2qq sacolA CoNFECCIoNÂDA EI4 TNT COl4 1o0o.o unidade R9 8,97 R$ 8.970,00AI'AS F FF'HO FÍ\,4 TIPER

Especificação: Su.ot" .onf.ccionaaa em TNT com àiças e Íêcho em 2Íper lOOX1OOcm

Valor total do lotê R$ 39a.221,11 (trezentos ê noventa e olto mil, duzentos e vintê ê um rêáls e onze cêntavos)

LOTÉ {V

rrEM DEscRtÇÃo QTD uN-D v. UNIT v. TorAI-
o, capa paRA ÊNCADFRNAçÀo EM 60.0 pàcote R$ 63,66 R$ 3.819,60
"' PoLtPRoPtLENo

Êspecificôção: cApA PARA ENCADERNAÇÀO EM POLTPROPTLENO NA COR PRETA,210lVM X 297r\4|V. PACOTES CON4 100 FOLHAS

u iâ:â-";iff" r*T*tjr'^t*?i,1Eu" 
tI4 60.0 pacore Rs 85 3i Rc s.rre.Bo

Especificação: capA PARA ENCADERNAÇÃO E[4 POLTPROPTLENO TRANSPARENTE, 210N4r,4 X 297M[4. PACOTE CO14 100 FOLHAS

ar ESptRÂL PARA ENCADFRNAçÁo 7MI'4 75.0 pacote R§ 20 76 R$ 5]9,00", PRETo

EsPECifiCAçàO: ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÀO DE 714M, It4ODÉLOi A4lOFICIO. COR: PRETO, TAI4ANHO 7[4I'4, PACOÍE COiV 1OO

UNIDADES

q, ESP|RAL paRA ENcaDERNAÇÃo 9t!4M 25,0 pacote R9 31,92 Rs 798,00"- PRETo

Especificação: ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO DE 9í\.tN4, I!4ODELOT A4/OFlClO. COR: PRETO, TAI\4ANHO 9l\4f,1. PACOTE COI\.4 100
t]NIDADES

a\ tsetRAL paRA E\cADERNAÇÀO 12[4\í 35.0 pacore R$ 33,21 R$ L162 35"- PRETO

ESPECifiCAçãO: ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÁO DE 12[,4IV N4ODELO: A4/OFICIO, COR: PREÍO, TAI'ANHO 12[4[4, PACOTE COM 1OO

UNIDADES

"" EsptRAL paRA l-NcaDERNAçÁo 14t'1t4 r5.o pacote Rs 40 9g R$ 614. /ooo PREÍo

ESPECifiCâçãOi ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÃO DE 14MII4 N4ODELO: A4lOFICIO, COR: PRETO, TA[.4ANHO 14MM, PACOÍE CO[4 1OO

UNIDADES

.. ESP|RAL PARA E\CADÉRIrAçAO 17llM t5.O pà.ote RS 42,61 R9 639,45ó' pnEto

E5PêCiÍjCAçãOI ESPIRAL PARA ENCADERNAÇÀO DE 17I\-'II.4, IT4ÔDELO] A4IOFICIO, COR: PRETO, TAMANHO 17Í\4I\4. PACOÍE COI\4

lOO UNIDADES

E E IE

Centro Administroti|o Porcitrc Moio
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V.UNIT V. TOTAL

R5 45,91 R$ 2.020,04

com dados deidentifcacão do produto e

x,::lIy

aa llllllL PARA ENCADERNAÇÂo 2oMN4 ls.o pacote R$ 46,75 R$ 701,25

Espe.ifi.âção: ESptRAL PARA ENCADERNAÇÃO DE 20N4t\4, t4ODELO: A4lOÊtCtO. CORi PRETO, TATI4ANHO 20N4r!4. PACOTE COM 70
UNIDADES

qo ESPIRAL PARA TNCADFRNACÀo 23MI\4 20.0 pa(ote Rs 50,40 R5 t.0o8,oo"- PRFTO

ESPêCifiCAçãO: ESPIRAL PARA ENCADERNAçÀO DE 23MM. IVODELO: A4lOFICIO, COR PRETO, TAMANHO 23N4I\4, PACOTE COT4 6O
UN IDADES

-- ESPTRAL paRA ENcaDERNACÁo 25t\4t1o0 ;ã.,ii' 28.0 Pa.ole qs s2.63 R$ 1.2/1,64

Especj6caçãor ESPIRAL PARA ENCADERNAçÃO DÊ 25NrNr, TvTODELO: A4lOFrClO. COR PRETO, TAí\,4ANHO 251\4I,1. PACOTE COl\,l45
UNIDAOES

Valor total do lote R$ 15.855,79 (quihze mil, oitocêntos e cinquenta ê (in(o reais e setênta ê novê centavos)

LOTE V

rrEM DÉscRIçÀo QTD tND v. uNrr v. TorAL

19 PILHA PEQUENA AA PCT/coM 4 UND 1047.0 Pacote R$ 15,02 R$ 15.725,94

Especlfícaqãor Pjlha,àlcâlinâ,pequena,1,5 volts.Embalagem com 04 uhidadesçom dados de identifiaação do produto e marcà do
fabricânte.

180 PEN DRIVE 16GB BICO DÉ METAL 70,0 lJnidôde R$ 38,48 R$ 2.693,60

Especiflcação: Pen Drive bico de melal, Capacidâde: 16 gb lnterfôce: USB 2 0 Conector: usb_a

185 TECLADO USB 100.0 Llnjdade R$ 44,00 R$ 4.400,00

Especlficaçãoi TECLADO USB ldioma: Português Brâsil Layouti QWERÍY Cor de Leclado: Preto É resístente a salpitos. Contem
teilado numérico. Funçáo anti-ghosting inteqrada. Tipo de teclado: membrana. Tecla cilíndr ca, Com conector: ÚSB. l,ledidas:
16Omm dê altura,456mm de largura e 3.5cm de profundidade. Teclàs silenciosas de perfilultrafino silencio§as e com resposta.

186 IUOUSE USB 100.0 Unidade R§ 17,72 R$ 1.772'00

Especificaçâo: usa cabo USB Possui uma roda de rolagem. Com sensor óptico. Rêsolução de t200dpi ou superior' Entrâda Lipo
LISB-B Emitê luz vêrmelha

2o1 qa-T-Êf!l sv EI4BALAGEI,I COI\I UMA 13.0 Unidâde R$21,87 Rs284,31
UNIDADE

EspeciÉcaçãor BATERIA 9V X 2OO l4AH ALCALINA RECARREGAVEL,DIAIi4ETRO MAXII\4O DO FOCO ULÍRASSONICO|50[4I4
piorul.Iolonor MAXII4A Do FEIXE ULTRASSoNICo;2Oo A 25o[4I4,EIVBALAGEM COM U[44 UNIDADE,USADA EIt4 DETECTOR

FETÂ1.

231 PILHA PEQUENA AAA P/CO[4 4 UND 1047.0 Pacote R$ 16.55 R$ 17.327,85

Especificação: Pilha,alcaljna,pequena,l,5 volts.Enrbalagern com 04 unidadesçom dados de ldentificaçào do produto e marcà do
fabricante.

Vator totat do lote R$ 42.2O3,70 (quarênta e dois mil, duzentos e três rêais ê sêtênta cêntavos)

LOTE VI

]TEM DESCRIÇÃC' QTD UND

35 plsrolA p/ coLA F|NA Erv BAsrÀo 44,0 llnidâde

Especiflcaçàoi PISTOLA eletrica, para aplicacao de colâ fina em bastão.Embalagem
marca do íabricante.

36 BASTAO CoLA QUENTE GROSSA 1100,0 lJnidôde

EspecificaçãoI BASTAO DE COLA QUENTE DE SILICONE GROSSO

37 BAsÍÃo DE coLÁ QUENTE FINA 30.0 unidade

E<PECiÍ]CâçãO] BASÍÀO DE COLA QUENTE FlNA PARA PISTOLA PEQUENA

Rs 2,89 R5 3.179,00

Rs 2.4 7

Em

Cento Ailministíatit)o Porchrc Maia
Av. Bezerro ite Menezes,350 -dento' Joguoriboro - Ceoró - CÉP: 63.490'000 ' Tele[one 88 ' 3568.4534
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424.4 R$ 12,28 R$ 5157,60

RS 10 28

Especificação: BOLA, de soprar (bêxiga), pâra Íesla. Cores vãriadãs. Embalêgem: pacote com 50 unidad€s

46 PINCELATOIVIICO C/12 AZUL 24.O Câixa R$72,23 RS 1.733,52

Especificaçãor PlNCEL,ponta indeformavel,gravado no corpo a rnarca do fabrlcantê, comprimento mlnmo de 1O (dêz)
centimetros. Embalàgem: na cor azul, acondicionadas em estojo plàstico, com dâdos dê identificacao do produto, marcâ do
fabricante, data de Íabricacôo e prazo de vaíidade,Ern cêlxa com 12 t.inidades,

47 PINCEL ATOMICO C/12 PRETO 22,O Caixa RS 72,23 RS 1.589,06

Especificação: PlNCEL,pontà indeformâvel,gravâdo no corpo a marca do fabricànte. comprimento minimo de 10 (dez)
centimetros. Embalàgêmr na cor preta acondlcionadas em estojo plastco, com dados de idenlificacao do produto, marca do
fôbricantê, datà de fàbricàcao e prazo de validade.Êm caixa com 12 unidades.

48 PINCEL ATOI!4ICO C/12 VÉRI\4ELHO 14.0 Calxa R6 72,23 R$ 1,011,22

Especificaçãor PlNCEL,ponta indeformavel,qràvado no corpo a mêrca do íabricânte, comprimento minimo de 1O (dez)
centimetÍos. Embâlagem: na cor vermelho, acondicionadas em estojo plastico, com dados de identificâcâo do produto, marca
do fabricahte, data dê fabricacao e prazo de valldade.Êm caixa com 12 unidades.

49 PINCEL ATOI!4|CO C/12 VERDE 8.0 Câixâ RS 71,86 R6 574.89

Especificôção; PlNCEL,pohta ihdeformavel,gravado no corpo a marca do fabricante, cornprimento minlmo de 10 {dez)
centimetros. Embalagemr na cor verde acondicionadas em estojo plastico, com dados de identificacão do produto, marca do
fabricante, datâ de fabricacêo e prâzo dê validôde,Em caixa com 12 unidades,

Eô REABA-ECEDoq DE ptNcEL arôN4tco 5.0 ca.xd R$ 
.t 

J /,3ô q$ 6gô.80'" azuL cx c/r2 UND

Especificaçãor rêabastecedor para pincel atômico, ern Írasco plástico, resistênte com 3Tml,identiÍjcação do produto e prazo de
vâlidade.

-. REABASTTCEDOR DI PINCEL ÀTOT,IICOsl piriô cx ãit:r,ruí- --- - -- 5.0 carxa Ps 137.36 R§ 686,80

Especifiaação: reabastecedor para pincel atómico, em frasco plástco, resistente corn 37m1, corr identificação do produto e
prazo de vâlidôdê.

.. REABASTECEDOR DE PTNCEL ATO[\,I|CO 5.0 caixa R$ 137,36 R$ 686,80" VERMELHô ax a/t 2ÜND

Especlficaçãor reabaslecedor parã pincel atôrnico, em Írasco pJástico, resistente com 37 ml, com idênlificação do produLo e
prazo de validade.

<" REABASTECEDÔR DE PINCEL arolr4lco 2.0 caixa R$ r.3o,o4 R$ 260,08" VERDE cx a/lzUND

Especificação: reâbastêcedor para pincel atômco, em frasco plástico, resistêntê com 37rnl, com identificaçáo do produto e
prazo de val;dade.

.- PINCEL PARA QUADRO BRANCO CX. C/12 58.0 Caixa R$ 71,17 R$ 4.127,86'' uNlD. NA coR azul
Especaficôçãoi PlNcEL,pôra quâdro brânco, cor azul,Ponta indeformavel, facil de apàgar sem deixar reslduos, gravado no corpo
ô marca do fabricante, cornprirnento rnjnimo de 10 (dez) centirnetros,Caixa com 12 unidades,

." PINCEL PARÁ QUADRO BRANCO CX. C/12 4g.D Caixa Rg 71,17 R$ 3.487,33UNID, NA COR PRETO

Especificâção: PlNCEL,para quâdro branco, cor preto.Ponta indeformavel, Íacil dê âpagâr sem deixàr rêsiduos, grâvâdo no
corpo a rnarca do Íabricante, comprimento minimo de 10 (dez) centimetros.Caixa com 12 unidades,

qq PINçE! PARA QU4Dlo BRANco cx. c/12 21.0 caixà Rg 71,17 Rs 1.921,s9-- UNID NA COR VER&IELHO

Especifiaação: PlNcEL,para quâdro branco, cor vermelho.Ponta indeformavel, facil de apagar sem deixBr residuos, gravado no
corpo a mârcê do fabricânte, comprimento m nimo de 10 (dez) cent metros,Cêixã com f2 unidades,

-- PINCEL HIDROGRAFICO FINO El'4860 c)ijil-run 330.0 ÉsFoto R$ 12.35 RÀ 4 07s.so

Especiícãçáo: pincel hidrografico, ponta fina, cargê nao toxica, corpo em màterial plastico, gÍavado no corpo a mar.a do
fabricante,Embalagemr estojo com 12 ldo2e) unldades em cores sortidas, acondicronadas em estolo plastico, conr dados de
identificacao do produto, marca do íabricênte, data de fôbricôcao e pràzo de vôlidôde.

-. PINCEL HIDROGRAFICO GROSSO EN4B6t lii)üNo 430.0 Esro.o qs 21.0s R$ e.068.70

Especificâçào: pincel hldrografico ponta grossâ, carga hao toxica, corpo em materiâl plastco, grâvâdo no corpo a marca do
Íabriaante.Embôlagem: estojo com 12 (doze) unidades em cores sortidas, âcondicionâdâs em estojo plastico, com dados de
identificacao do prodlto, marca do fàbr aante, data de fabrlcacao e prazo de validade.

-' REABASTECEDOR PARA QUADRO 107.0 unidade Rs 10,28 R$ 1.099,96,, 
BRANCo AZUL

Centto Adminisn ativo Porcitlo Maia

Av. Bezerro de Menezes, 350 -Centro- Jaguoriboto - Ceaú - CEP: 63.490-000 - Telefone 88 - 3568.4534

45 BALÀo PARA FESTA Er4B souND

Espe.ificaçáo: REABASÍÊCEDOR, de pincel para quadro branco, na cor a?ul e (ontendo 20m1.

REABASTECEDOR DE PINCEL P/ QUAORO
76 BRANCO 20lVL, CX. C/12 NA COR 22.A Câixa

VERI\4ELHO
Rs 22 6,16
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EspecificaçáoI REABASTECEDOR PARA PINCEL DE QUADRO BRANCO,NA COR VER[4ELHO, EM TUBO CONTENDO NO IIT]INIMO 2O
I\4L,CAIXA COIV 12 UNIDADES,

REABÀSTECEDOR DÊ PINCEL P/QUADRO
77 BRANCO 20141, CX. C/12 UNID. NA COR 21.0 Caixa RS 10,28 R$ 215,88

PRETO

Éspecificêçào: REABASTECEDOR PARA PINCEL DE QUADRO ERANCO,NA COR PRETO, EI!4 TUBO CONTENDO NO I4ININ4O 20
Í\4L,CALXA COI\4 12 UNIDADES,

252 PINCEL P/TINTA GUACHE (PELO) 180,0 UNIDADE R9 3,40 RS 612,00

Especificação: Pincel para tinta guache nylon cabelo punho de madeira ns 6

Valor total do lote R$ 42,494,44 (quarêntã e dois mil, quatrocêntos ê hovênta ê quatro reàis e oitentâ e oito
centavos)

Valor total R$ 1.098.7L4,20 (um milháo e noventa e oito mil, setecentos e catorze reais
e vinte centavos)

4. DA MoDALTDADE DE rrcrreçÃo p oo cRÍrÉnlo DE JULGAMENTo
4.1. Para a contratação deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada
PRLGÀO, em sua forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em
especiai as disposições da Lei n" 14.133, de 01 de abril de 2021, o Decreto Federal 11.462123, o

Decreto Municipal n" 65112024, a Lei Complementar no 12312006 e Lei Conrplementar n'
I4712014 e outras normas aplicáveis à espécie.

4.2. Paru o julgan-rento das propostas será adotado o critério de Menor Preço por Lote,
observando todas as condições definidas neste termo, edital e demais anexos.

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 10 (dez) dias úteis, contado da emissão de

Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante e

deverá ser entregue no almoxarifado da contratante.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razôes

respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo

seia analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 15 (quinze) dias, pelo(a) responsável

pelo acompanhan.r ento e fiscalização do contra[o, para efeito de posterior verÍficação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

prazo de 05 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas cusras, sem prejuízo da

aplicação das penalidades.

5.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quanddade do material e consequente

aceitação mediante termo circunstanciado.

Centro Adr inistrativo Porcino Moío
Av. Beàeiro ile Menezes, 350 -CentÍo- loguoíiharo - CeoÍá - CEP: 63.490-000 - Teletone 88 - 356A.45U
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5.5.1. Na hipótese de a verificação a que se reÍere o subitem anterior não ser procedida dentro

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebjmento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

contratada pelos preiuízos resultantes da incorreta execução do conn'ato.

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente pelas

partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 14.133, de 2021, e cada

parle responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da

Lei n" 14.133, de 2021).

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila (§ S'do alt. 115 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o cor'rtratado devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir ta1 formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem

eletrôr-rica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos (caput do aÍÍ. 117 da Lei n" 14.133, de 2021).

6.6. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para qüe sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

.Administração.

6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados;

6.6.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando Prazo para a correção;

6.6.3. O fiscal do contrato infornar"á ao gestor do contato, ern tempo hábi1, a situação que

demandar decisão ou adoçâo de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

Centro Adtnitisttotivo Porúrc Moia

Av. BezeÍrc de Menezes.350 -Centto- Jogúoriboto - Ceorá CEP: 63.490-000 'Teleíone 88 - 3568.4534
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6.6.5. O fiscal do contl'ato co]nunicar âo gestor do cot]trato, em tempo hábil, o ténnino do

contraco sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à pronogaçào

contratual.

6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamentoJ as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitarrdo quaisquer documentos comprobatórios pertirentes,

caso necessário-

6.7.1. Caso ocorranr descumprimento das obrigações con[ratuais, o Íiscal do contrato atuaÍá

tempestivamente na solução do problema, reponando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência-

6.8. O gestor do co[trato coordenará a atualização do processo de acomparüamento e

fiscalização do contr-ato contendo todos os registros formais da execução no hístórico de

gerenciamento do contrato, a exenrplo da ordem de compra, do registro de ocorrências, das

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contlatada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.8.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8.3. O gestor do contt"ato emitjrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.8.4. O gestor do contrato tomar-á providências para a formalização de processo administrativo

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n'14.133, de 202L, ou pelo agente ou pelo setor com competência para

tal, conforme o caso.

6.9. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contr"ato sob sua lesponsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.10. O gestor do contrato deverá elaborará relalório final com informações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atiüdades da Administração.

Estado do Ceará
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z. nos cRrrÉRros DE MEDrÇÃo n os eAGAMENTo

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanharrento e iiscalização do conlrato, para efeito de posterior veriflcação de sua

conformidade coLn as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em pane, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no

p:-azo de 05 (cinco) dias, a contar da notlficação do contratado, às suas custas, sem pr:ejuízo da

aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade e quantidade do material e consequelrte aceitação mediante tenno detalhado.

7.4.Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não uloapassem o limite de que

trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.133, de 2027, o prazo máximo para o recebimento

defjnitivo será de até 10 (dez) dias.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poclerá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual perÍodo, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências conftatuais.

7.6. No caso de controvérsia soble a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n'14.133, de 2021, comunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contlatado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Admirristração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento deÍinitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civÍl pela solidez e

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profjssional pela perfeita execução do

contrato.

7.9. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, cot'rerá o prazo de 10 (dez)

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seçào, prorrogáveis por igual período.

7.9.1. O prazo de que trata o jrem anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade

de prorrogação, no caso de contratações deco[entes de despesas cujos valores não ultrapassem

o limite de que trata o jnciso II do art. 75 da Lei no 14.133, de 2021.

Cenúo Adfiinistrotivo Porcitlo Moio
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7.10. Para fÍns de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expr:essa os elenrentos necessários e

essenciais do documento, tais como:

a) O prazo de validade;

b) A data da emissão;

c) Os dados do contrato e do órgão contratante;

d) O período respectivo de execução do contrato;

e) O valor a pagar; e

f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíver's.

7.11 . Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou insrrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçào

da situação, sem ônus ão contratarte;

7.12. A nota fiscal ou ir'rstrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatorlamente

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, constatada por meio de

consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no regisoo cadastral unificado disponíve1 no

Portal Nacional de ConúataÇões Públicas (PNCP) ou, na impossibilidade de acesso ao referido

Sistemâ, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.

68 da Lei n" 14.133, de 2021,.

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro

cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:

a) Verlficar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

b) Identificar possível razão que impeça a partjcipaçào em licitação, no âmbito do órgão ou

entldade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou r'ro rcgistro cadastral unificado

disponíve1 no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do

contratado, será provldenciada sua notiflcação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, regularize sua situação ou, no mesfilo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contatante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o conúatante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fÍscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimpJência do contratado, bem corno quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios peltinentes e necessários para garantir o lecebimento de seus

créditos.

Centro Ailmi,,istrotivo Pot.itlo Moio
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7.16. Persistindo a irregularidade, o contlatante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação jllnto ao o

cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de

Con tratações Públicas (PNCP).

7.18. Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n" 14.133 de 1" de abril de 2021, o

pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da

liquidação da despesa.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariarnente enüe o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo,

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção

monetária.

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e

conta conente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1.. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serào

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçào

vigente.

7.23. O contratado regularmente optar-rte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

con$ibuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

Íibutário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.24. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestaçào

do serwiço, conforme determina o § 1" do art. 145 da lei Federal n" 14.133127.

8. DO ORGÃO GERE,NCIADOR E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. O órgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO.

i São órgãos e entidades públicas pafticipantes do registro de preços:

UErq E

Centro Adminis/] ativo Porcitlo Maia
Av. Bercüa de Menezes, 35O -{ento- Jogüortbaro - Ceorá - CEP: 63.490-000 - relefone 88 - 3568.4534
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8.1.1. O controle e o gerenciamento das atas de registro de preços serão realizados pelo órgão

gerenciador, quanto a:

I - Os quantitativos e os saldos;

II - As solicitações de adesão; e

III - O remanejamento das quantidades.

8.2. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualjzados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto n" 11.46212023):

8.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso IT do caput do art. I24 da Lei

n" 14.133, de 2021.;

8.2.2. Em caso de criação, alteração oú extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ott

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

8.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contrataÇão; ou

8.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contrataçào.

8.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por meio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

eentro AdmnÍstrolryo Poremo lltoio

Av. Bezerro ileMeier.es,350 -Cento- Joguoribord - Ceoú - CEP: 63.490'000 'Telefone 88 - 3568,4534
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despesa, autorização de compra ou outro instrutnento hábil, confor-me o disposto no art. g5 da

Lei n" 14.133, de 2021.

8.3.i. Os instrumentos acima especificados serào assinados no prazo de validade da ata de

registro de preços.

8.4. Os contratos decouentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o disposto no art. 124 da Lei n' 14.133, de 202 1 .

8.5. A ügência dos contratos decorrentes do sistema de registro de preços será estabelecida no

contrato, observado o disposto no art. 105 da Lei n" 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado

conforme disposto no art. 107 da Lei n" 14.133 de 2021.

8.6. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame hcitatório, mediante

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no

que couber, as condições e as regras estabelecidas no art. 86 da Lei n'14.133/21,.

8.7. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições

nela estabeiecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento

não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgàos

participantes.

8.8. As aquisições ou conÍatações adicionais a que se refere este item não poderão exceder,

por ór'gão ou entidade, a cinquenta por cento do quantitativo dos itens do instrumento

convocatório e registrado na ata de registro de preços pâra o órgão gerenciador e órgãos

participantes.

8.9. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preÇos pat:a o órgão gerenciador e

órgãos pafticipantes, independente clo núnero de órgãos não participantes que eventualmente

aderirem.

8.10. Ao órgão não participante que aderir' à ata competem os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicaçào,

observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do

descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando

as ocorrências ao órgão gerenciador.

8.11. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não pafiicipante deverá efetivar a

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de

Preços.

8.11.1. Caberá ao órgào gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a proffogaÇão do

prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada

pelo órgão não participante.

Centro Airminislrativo Porcít1o Maio

Av. Bezerru ile Menezes,35O -CenÚo- laguoríboro -Ceo í - CÊP: 63.490-000 - Teleíone 88 - 356A.4534
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9. DA FORMA E CRITERIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na
modalidade pregã0, sob a forma eletr-ônjca, com adoção do critérjo de julgamento pelo Menor
Preço por Lote

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comproval os seguitlres requisitos:

9.3. Habilitação Jurídica
9.3.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

9.3.2. Empresário individual: insclição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

9.3.3. Microempreencledor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https ://www. gov.br/empresas-e-n egocios/pt-br/empreendedor;

9.3.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato sociai no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Jllnta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus

adn]inistradoresj

9.3.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Drário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecjmento, a qual será considerada como sua

sede, conforme Instrução Normativa DREVME n" 77, de 18 de março de 2020.

9.3.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administadores;

9.3.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde

opera, com averbação no Registro orde tem sede a matriz

9.3.8. Os documentos apresentados deverão estar acomparhados de todas as alterações ou da

consolidação respectjva.

9.4. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conl'orme o caso;

9.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal,/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

9.4.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazencla Nacional, mediante apresentaÇão de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos rributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas adrninistrados, inclusive aqueles relativos à

flg.

-

E
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.4.4.Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.4.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A cla Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de
1943;

9.4.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede
do fornecedor, relativa à arividade em cujo exercício contrata ou concorre;

9.4.7. Caso o Íornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais
relacionados ao objeto contratual, cleverá comprovar ta) condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicího ou sede, ou ouÍa equivâlente, na forma da
let-

9.4.8. O Iicitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n' 123, de 2006, estará

dispensado da ptova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

9.5. Qualificação Econômico-Financeira

9.5.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física (a1ínea "c" do inciso II do art. 5" da IN Seges,ME n' 116,
de 2021) ou de sociedade simples;

9.5.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso II do

art. 69 da Lei n" 14.133, de 2027).

9.5.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, acompanhados dos Índices cle Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela
aplicação das seguÍntes fórmulas:

T - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) + (Passivo

Circulante + Passivo Não Circulante);

II - Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) + (Passivo Circulante +Passivo não

Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) + (Passivo Circuiante).

9.5.4. Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Coüente (LC), será exigido para fins de

habilitação capital n.rínimo ou patrimônio líquido mínimo de 5% (cinco por cento) do valor total
estimado da contratação.

9.5.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substitriir os denronstrativos contábeis pelo balalrço de

abertura (§1" do art. 65 da Lei n'14.133, de 2021).

Centro Ailm lisúativo Porcino Moio

A\r. Berefto de Menet)es,350 -Centto" Joguorihoto - Ceoú - CEP: 63.490-000 -Telelone 88 - 3568,4534
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9.5.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis linjtar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há

menos de 02 (dois) anos (§6'do art. 69 da Lei nu 14.133, de 2021).

9.5.7. O(s) balanço(s) patrimonial deve ser apresentado na forma da )ei, registrado no órgào
competente conforme regimento de tributação do lÍcitante e assinado por contador ou por outro
profÍssional eqüvalente, devidamente registrado no Conselho de Contabilidade.

9.5.8. Fica dispensado a apresentação do balanço patrimonial para MICROEMPREENDEDOR
INDIViDUAL _MEI.

9.6, Qualificação Técnica

9.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com o objeto desta

contratação, ou com o ilem pertinente, por meio da apresentação de atestado(s), por pessoas
jurídicas de direito público ou privado.
9.6.1.1 Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complerrentares, no sentido
de comprovar o que está sendo afirmaclo no teor do atestado de qualificação técnÍca apresentado.

9.6.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados etrl nofile da mauiz ou da

filial do fornecedor.

10. DA DTSPONTBTLTDADE ORçRrW5*tu*rO
10.1.4 indicação da disponibilidade de cr'éditos orçamentários somelte ser'á exigida para a

formalização do corÍrato ou de outro instrr.rmento hábil.

10.2. A dotaçào relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçanlentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

11. DAS DISPOSIÇÔES FINAIS
11.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório
na modalÍdade Pregão, em sua forma eletrônjca, que será regido pela Lei n" 14.133, de 01 de

abril de 2021, ao que determina o Decreto Federal 11.462123, o Deoeto Municipal n'65112024,
ao que determina a Lei Completrentar n" 123/2006 e Lei Complementar no 147 /201,4 e srsas

alterações constando todas as condições necessátias e suficientes, ficando proibido por este

termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter

competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes

ou de qualquer outra circunstância inlpertinente ou irrelevante para sua especificação.

11 .2. Reproduza-se {ielmente este Termo de Referência na minuta do edital e seus anexos.

Centro Ailministtotivo Porcitlo Moio
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ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O1OOO2i25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A.. E A
EMPRESA --

O(A) -, com sede no(a) AVENIDA BEZERRA DE I\,,IENEZES, 350, CENTRO, Jaguaribara /
CE, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o --, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a)

{NOl\,4E_DO_ORDENADOR_DE_DESPESAS}, doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) empresa --, inscrito(a) no -- sediado(a) no(a) --, doravante designada CONTRATADA,
neste ato representada pelo(a) Sr.(a) --, portador(a) do CPF n'--, tendo em vista o que consta
no Processo Administrativo no O7OtOO02l25 e em observância às disposições da Lei no 14.133,
de 2021 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico na 2O250224OIPERP, mediante
as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLAUSULA PRIMEIRÂ -DO OBJETO
1.1, O objeto do presente instrumento é a Registro de preços para futura e eventual AQUfSIÇÃO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DI\'ERSAS
SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, col,lforme especificações récnicas e nas

condições estabelecidas ro Termo de Referência.

L2. Objeto da contratação:

.1.3. 
São instrumento que vinculam esta contrataçào, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos rlos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA vIGÊT.IcTe T DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é , contados da data de assÍnatura do cortrato, na forma do art.
105 da Lei n" 14.133, de 2021, poderdo ser pron-ogável conforme o a . 107 da Lei n" 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não fol concluído no período firmado acima, ressaivadas as providêncjas cabíveis no

caso de culpa do CONTR A.TADO, previstas neste instmmento.

CLÁUSULA TERCEIRA. DoS MoDELoS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os termos em relação ao regime de execuçâo contratual, do modelo de gestão, assim como os prazos
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto corstam no Termo cle Referência,
anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

milEt útt
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4.1. Não será admitida a subcontatação do objeto contratual

cr,Áusur,e eurNTA - Do vALoR
5.1. O valor total da contratação é de - 0.
5.2. No valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, êncargos sôciais, trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comercials incidentes, laxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cump mento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de foma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
dependerão dos q antitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagarlento ao contratado e demais condiçôes a ele refereutes encontram-se definidos
ro Tenno de Referência, anexo ao cdital.

CLÁUSULA SÉTIMA - Do REAJUSTE E REPACTUAÇÃo
7,1. Os preços inicialmente contratados sào fixos e ireajustáveis no prazo de um ano contado da data do

orçamento eslimado.

7.2. Após o inteÍregno de 1 (um) ano, e independentemente de pedldo do CONTRATADO, os preços
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, mediante aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consurlidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes âo primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não drvulgação do(s) Índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

ao CONTRATADO a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defidtivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) titilizado(s) para reajusre será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) fudice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extilto(s) ou de qualquer
foma não possa(m) majs ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituiçào, o(s) que vier(em) a ser

detemrinado(s) pela legisiação então em vigor,
7.7. Na ausência de previsào iegal quanto ao índice substituto, as pa es elegerão novo índice oficial, para

reaiustarnento do preço do valor renranescente, por meio de Íemo aditivo.

7.8. O reajusle será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
iniciaj do coutrato em caso de foi'Ça maior, caso Íortuito ou fato do príncipe ou em decorrência
de fatos imprevisíveis ou preúsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a

execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de

risco estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. ExigÍr o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o

contfato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

Centto Admíni,rtÍaÍivo Potcitlo Moio
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8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrilo, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substitr.rído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
exPensas;

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do conüato e o cumpdmento das obrigações pelo
CONTRATADO;
8.1.5. Con.]unicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela inconroversa da
execução do objeto, para efelto de liquidação e pagamento, quando houver conúovérsia sobre a execução
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o aft. I 43 da Lei n" 14. 1 33, de 2021;

8.1.6. Efetuar o paganento ao CONTRATADO do valor corespondente ao fornecimento do objetô, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Cor'rtrato;

8.1.7. Aplicar ao CONTRAIADO as sanções preüstas na lei e neste Contrato;

8.1.8. Cientiíicar o órgão de represertação judicial a Procuradorja do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.8.1. Explicitamenle emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução
do presente Tenno de Contrato, ressalvados os requedmentos mani festamente impertinentes, meramente
proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.1.8.2. ConcluÍda a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo, a Administração terá o
prazo de 10 (dez) dias, admitjda a prorrogação molívada por igual período.

8.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.1.10. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de
descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Administração não responderá por quaisquer conrpromissos assumidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado ã terceÍros
em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordjnados.

CLÁUSULA NoNA. DAS OBRIGAÇÕES Do CONTRATADo
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações corstantes deste Contrato e em seus anexos,
assumildo como exclusivamelÍe seus os riscos e as despesas decorrentes dâ boa e perfeita execuçâo do
objero, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigôs 12, 13 e
1,7 a 27 , do Cód\go de Defesa do Consumidor';

9.1.2. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que artecede a data da

enlrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.1.3. Atender às determinações regulares emiridas peio fiscal do contrato ou autoridade supe or e

pre.star todo esclarecirrento ou informaçâo por eJes soJicitados (inciso II do aÍÍ. 137 da Lei no 14.133, de

202L);

9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeiios ou iltcorreções
resultantes da execuçâo ou dos mêterjais empregados;

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo c
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade o Sistema de Cadastlo de Fonrecedores, o

CONTRATADO deverá entregar ao setoÍ resporlsáve1 pela fiscalização do conüato, junto com a Nota
Fiscal ou ins[r-umento de cobrança equivalente para fins de pagamento, os segnintes documentos:

9.1.6.1. Prova de legularidade relativa à Seguridade Social;
9.1.6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federajs e à Dívida Ativa da União;

Centrc Ailnlhtistt ativo Porcino Moio
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9.1.6.3. Celtjclões que comprovem a regularidacle perante a Fazenda Estadual ou Disrriral do domicílio
ou sede do CONTRATADO;
9.1.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF);
9.1.6.5. Certidão Negativa de Débiros Trabalhisras (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Respo»sabilizar-se pelo cumprirnento de todas as obrigações trabal}ristas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência nâo transfere a

responsabilidade ao conftatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.1.9. Paralisar', poÍ determinaçãô do CONTRÂTANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
execulada de acordo com a boa técnica ou que ponha em dsco a seguranÇa de pessoas ou bens de

terceiros.

9.1-10. Manter durante toda a vigência do coutrato, em compatibilidade com as obfgações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na Iicitação, ou para qualificação, na licitação;
9.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resela de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendlz, bem como as reseryas
de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei n" 14.133, de 2021);
9.1.12. Comproval se for o caso, a reserva de calgos a que se lefere a cláusula acimâ, no plazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a lndicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (parágrafo

únÍco do an. 1 16 da Lei n" 14.133, de 2021);

9.1 .13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas en decorrência do cumpÍmento do contrato;
9.1.14. Cumprir, além dos posnrlados legais vigentes de âmbjto íederal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTR{TANTE;
9.1.15. Apresentar fjcha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificação o[ outro documento que
venha a ser solicitado pelo CONTRATANTE.
9,1.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, qualsquer

mudanças nos métodos executjvos que fujanr às especificações do Termo de Referência e demais
documentos da contratação.

10, CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n'13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a

todos os dados pessoais a que tenl'ram acesso efir razão do certame ou do contrato administrativo
que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2- Os dados obüdos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do a . 6'da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
10.4. A Adminisffação deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do alt. 16 da LGPD, incluindo aquelas errl que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

rcsp on sabiljd ades decorrentes da LGPD.
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I0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
I0.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer infornações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de con[ratos administra tivos, notadamente aqueles que
se proponham a arnazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente vlrtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, aü. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os reÍeridos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O conuato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. os contratos e convênios de que trata o § 1' do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados
à autoridade nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇOES
ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete infração administrativa o licitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas

no art. 155 da Lei n'14.133, de 2021, quais sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do confiato que cause grave dano à Administraçào ou ao

funcionamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçào total do contrato;

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificãdo;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certarne ou prestar declaração falsa

durante a iicitação eletrônica ou execução do contrato;

f) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contl ato;

g) Componar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no i2.846, de 1" de agosto de 20'13.

11.2. Serão apiicadas ao resporsável pelas infrações adminístrativas acima descritas âs seguintes
sanções:

11.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não sejustificar a imposição de penalidademais glave (§2" do art. 156 da Lei n" I4.133, de 2021);

11.2.2. Impedimerlto de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima deste Termo de Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalJdade

majs grave (§4'' do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021);

11.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contEtal, que impedirá o responsável de licitar ou

contratar no âmbito da Adrninistração Pública direra e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subítens "e" a "h", bem como nos

demais casos que justifiquern a imposição da penalidade mais grave (§5'' do art. 156 da Lei n' 14.133, de

202',1).

\:"*7
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11.2.4. Multa:
11.2.4,1. Molatória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parceJa

inadimplida, até o lirnite de 30 (trinta) dias;

LL.2.4.L.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administrâçào a promover a rescisâo do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do
art. 137 da Lei n" 14.lJ3, de 2021 .

11.2.4.2. Compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total clo contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
11.3. A aplicaÇão das sanções previstas neste Termo de Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n' 14.133,
de 2021).

11.4. Todas as sanções preüstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§7' dô art. 156 dâ Lei n" 14.133, de 2021).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei n" 14.133, de 2021);

11.4.2. Se a rrulta aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor, a dJferença

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judlcialmente (§ 8" do art. 156 da Lei no i4.133, de

202t);
11.4.3. Previamente ao ercaffinhamen[o à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoddade compelente.

11.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (§
7" do art. 156 da Lei n'14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa do CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contra[ar e de declaraçào

de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.7. Na aplicação das sanções serão consjderados (§'1' do art. 156 da Lei n" I4.133, àe 2021):

11.7.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

1,1,.7 -2- As peculiaridades do caso concreto;

11.7.3. As circunstâncias agravantes otl atenuanles;

1 1.7.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
1i.7.5. Implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.
11.8. Os atos previstos como infrações admiuistralivâs na Lei n" 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

n" 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamettte, uos mesmos autos, obsewados o Iito
procedimenral e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.9. A personalidade jurÍdica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusào patrimonia), e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do meSmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de

direito, corr o CONTRATADO, observados, em todos os casosr o côntaditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da Lei n' 14.133, de 2021);

11.10. O CONTRATANTE deverá, no ptazo ntáximo 15 (quinze) dias Úteis, contado da data de

aplicação da sarção, informar e manter atuàlizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para

fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro

Cento AilmíttístÍativo Porcíno Moio

Av. Bezerro ile Meneres, 350 -Centto' Joguoribarc - Ceotó -CEP: 63.490'000 ' TeleÍone 88'3568.4534
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Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbiro do Poder Executivo Federal (arr. 161 da Lei
n'14.133, de 2021).

11.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n" 14.1 33, de 2021 .

11.12. Os débitos do contratado para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros
conratos adminisüativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ExTINÇÃo CoNTRATUAL
12.1. O contrato se extirlgue quando cumpridas as obdgações de ambas as partes, ainda que isso ocora
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumprÍdas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.3. O contlato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de
culpa do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendol'he aplicáveis as Iespectivas sanções administrativas; e

12,3.2. Poderá a Administração optar pela extinçào do con(rato e, ness€ caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.4. O contrâto pode ser extinÍo antes de cumprjdas as obrigações nele estipuladas, oll antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei rr'14.133, de 2021, bem como
amigavelmente, assegurados o conraditór'io e a ampla defesa.

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se tambéln os artigos 138 e 139 da Lei n" 14.133, de 2021.
12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
I2.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
adiüvo para alteraçào subjetiva.
12.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e nrultas.

12.6. A extinção do Contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do art.

131 da Lej n'14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Or'çarnenro. na dotaçàr,r

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, rnediante apostjlamenlo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASOS oMISSos
14.1. Os casos ornissos serão decjdidos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021, e demaÍs normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conddas na Lei n" 8.078, de 1990, Código de Defesa do Consumidor, e normas e princÍpios gerais dos
contratos.

t:cnrrh Adi,n.i.hnr;r'Ã pÊrrils,lrnin

At. Bezefto de Men.res,350 -Centro- Joguoriboro - Ceoró - CEP: 63.490-0a0 - Telefone 88 - 3568-4534



,/-j
/\
t- c369

rrN',^
,).
-l

,:/Poder Executivo Municipal

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

cl-Áusur-e oEcrMA eurNTA - ,or o11sn"qçôÊs
15.1. Eventuais alterações coDtrauais Leger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acrésciuros ou
supressões que se fizerem necessários, até o llntjte de 25% (vinte e cilrco pol cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. Registros que não caracte zam alteração do con ato podem ser reaLizados por" simples apostila,
dispensada a ceJebração de termo aditivo, na forma do alt. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA. DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
,l6.1. 

Não haverá exigência de garantia contratuai da execução.

CLÁUSULA DECTMA SÉTIMA. DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbjrá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instl'umento no Portal Nacional de

Contratações Púrblicas (PNCP), na Íotma prevista no art. 94 da Lei n" 14.133, de 2021, bem como
disponibi)izar este Temro de Contlato no sítio oficial do(a) Prefeitura Municipal de Jaguaribara na rede

mundial de computadores (interuet), em atençào ao §2" do an. 8" da Lei n" 12.527, de 2011, c/c o incÍso
V do §3" do art. 7n do Decreto n" 7.724, de 2072.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA. Do FoRo
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Jaguaribara para dirinrir os litígios gue decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, confon'ne § 1" do art. 92 da Lei
n" 14.133, de 2021.

JAGUARIBARA/CE,

Responsável legal da C ONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Centro Ad,ninislrotivo Porcino Maio

Av. Bezerro ile Menetes, 3S01enúo- Joguatiboro - Ceo i - CEP: 63.490-000 ' TeleÍone 88 ' 3568.4534
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ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N."

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" O7O1OOO2/25

O(A) Secretaria da Educacao, com sede no(a) Av. Bezerra de Menezes, 350, Centro, Jaguaribara

/ CE, 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o n'--, neste ato representado(a) pelo(a) JOÂO

PAULO FERNANDES LEITE, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão,

na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, RESOLVE regisrr os preços do

fornecedor indicado e qualificado nesta ATA, de acordo com a ciassificação por ela alcançada e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições preüstas no edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei no 14.133, de 1' de abril de 202L, no Decreto

n.o L1 .462, de 3'l de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem poÍ objeto o Registro de preços para futura e eventual AQUISIÇÀO DE
MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS

SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA-CE, especificado(s) no(s) item(ns)

Ternro de Referência, anexo do Edital de Licitação n" 2025022407PERP, que é parte integrante

desta Ata, assint como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcriÇão.

2. DOS PRIÇOS, ESPECIFICAÇOES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado no montante de -- 0 as especificações do obieto, a quantidade,

foruecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

A empresa -- inscrito no --

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O óLgão gerenciador será o(a) SECRETARIA DA EDUCACAO.

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

\1-:::x,

Cent/o Ailmilistrotivo Potcifio Moia

Av. Bel.erro de Menezes, 350 -Centro- lagüotiborc Ceoró - CEP: 63.490-000 - Teleíonê 88 - 3568.4534
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* FUNDO I\4UNICIPAL DE SAUDÊ
* FUNDO ÍUUNICIPAL DE EDUCACAO
* FUNDO N/UNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
* sEC. DA CULTURA, TURTSI\4O E COt/UNtCAÇÃO
* SEC. DESENV. ECoNÔMICo, AQUICULTURA E PESCA
- GABINETE DO PREFEITO
- SEC.DE TRANSPORTE E MOBILIDADE URBANA
* SEC.DA CONTROLADORIA E OUVIDORIA GERAL
* SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANCAS
* SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E URBANISMO
* SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E GESTAO
* SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTENCIA SOCIAL
* SECRETARIA DE AGRICULTURA, E RECURSoS HÍDRICoS
- SEC. I/IUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS ÍVULHERES
* sEc. Do N/Eto ArúBtENTE E IVANUTENÇÃo oo ct-tva
* SECRETARIA DA JUVENTUDE, ESPORTE E LAZER

l. oe eonsÃo À are rs REGISTRo DE pREÇos

4.1. Durante a vlgência da ata, os órgãos e as enüdades da Administração Pública federal, estadual,

dist tal e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de

preços na condição de não panicipantes, observados os seguintes requisilos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontlnujdade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estâo compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art.23 da Lei n" 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor,

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadoÍa apenas será realizada após a aceitação da adesào

pelo fomecedor-

4.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à

execução de seus próprios conüatos ou à sua capacldade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade lão pa icipante

deverá efetivar a aquisiçào ou a conratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de

ügência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anrerior, reJativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou

pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de

preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá adelir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na

qualidade de não participante, para aqueJes itens para os quais não tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesões

cehd.o Aà nulrdan$b ,utihtu nrdtá
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4.6. As aquisições ou cortrataÇões adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta

por cento dos quantitativos d0s itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços

para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitalÍvo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitaúvo de

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
independentemente do número de órgãos ou entidades não panicipantes que aderirem à ata de registro de

preços.

4,8. Para aquisição emergencial de medicamentos e materjal de consumo médico-hospitalar por órgâos e

errtidades da Administração Púbiica federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de

preços gerenciada pelo Ministério da Saúde lrão estará sujeita ao limite previsto no item 4.6.

5. VAI,IDADE, FORMALIZAÇÂO OE ETR NT REGISTRO DE PREÇOS

5.1. A validade da Ata de Regisúo de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro

dia útll subsequente à data de dir.,ulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,

nediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decoflente da ata de registro de preços terá sua vigência estabe'lecida no

próprio instmmento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

finalceiro a disponibilidade de créditos orçameDtários, betr cotno a pt'evisào no plano

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrâto ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os ljcitantes registrados na ata será fornralizada pelo órgão ou pela

enridade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei n" 14.133,

de 2021 .

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado

o art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

5.4. Após a honrologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para

formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oÍerecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital ou no edital de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará

disponibilizado durante a ügência da ata de registro de preços.

Cento Ailministrativo PoÍcino Maio

Av. Bêzeüo de Menez,es,350 -Ccnúo- Joguorihotu -Ceotá -CEP: 63.490'000 - Telefone 88 - 3568.4534
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5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para

assinar a ata de registro de preços, r1o prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,

sob pena de decail o direito, sem pr ejuízo das sanções previstas na Lei no 14.I 33, de 2021 .

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prolrogado 1 (uma) vez, por igual período, medlante
solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no edital de licitação, fica facultado à Administração convocar os

licitantes ren.ranescentes, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatárío; ou

5.8.1. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licirantes remanescentes,

atendida a orden-r classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.9. A exjstência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obr-igará a Administração a contratar, facultada a realização de licitaçào
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAçAO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inúabilizem a execução da ata

tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 1.24 da Lei n" 14.1 33,

de202l;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos Iegais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de licitação de cláusula de reajustamento ou repactuaçào

sobre os preços registrados, nos termos da Lei n" 74.133, de 2021,.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o írrdice

previstos para a contrataÇão;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios

definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

Cenlro Ailúinistrotivo Porci,lo Moia

Av. Bezerro de Menezes,350 -CenÚo- Jaguoíibaru - Ceoró - CÉP: 63.490-000 - TeleÍoie 88 ' 3568.4534
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7.1. Na hipótese de o prcço registrado tornâr:-se superior ao preço praticado no mercado por'

nrotivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a

redução do preço registado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
jiberado do compromisso assumido quanto ao itern regÍstrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no Ítem anterior, o gerenciador convocará os fornecedores

remanescente, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantaj osa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tivelem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preÇos para que

avaliem a conveniência e a oportunidade de cliligenciarem negociação com vistas à alteraçào

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei n" 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço regrstrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

suposramente o irrpossibiliLe de cuntprir o complotttisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encamjnhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,

nos temos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei no 14.133, de 202L, e na

legislação aplicáve1.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores remanescentes, na ordent de classificação, para verificar

se aceitam nas rrlesmas condiÇões de preços do melhor colocaclo.

7.2.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o pteço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgáo ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7-2.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tl'verem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

99ffil[TIME

Cento Administrotivo PoÍcino Maio
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8. R-E,MANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE
REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas peJo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamênto somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou enridade panicipante para órgão ou entidade participante;

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para eÍeito do remanejamento.

8.4. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS

REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços! sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço regisü'ado, na hipótese prevista no aÍngo 27, § 2", do

Decreto no 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n" 14.133, de

2021..

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lII ou IV do caput do art. 156 da

Lei n" 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do regislro de preços, vedadas

contratações derivadas da ata enqüanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princÍpios do contraditório e da

amp)a defesa.

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contatual, observado o disposto no aft.

124 da Lei n'14.133, de 2021.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificaçào.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas l-fpóteses em que o preço de raercado tornal-se

superior ou inÍerior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3'e 27, § 4", ambos do

Decreto n" 17.462, de 2023.

11. CONDIÇÔES GERAIS

11.1, As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos Para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, e]lcontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO I DO EDITAL.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua

vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor,

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelâs partes e encaminhada cópia aos

demais órgãos participantes (se houver).
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10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital de licitaqào.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art.7", inc. XIV, do Decreto n'
11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às coutrataçôes

dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectÍvo órgão participante a

aplicação da penalidade (art. 8', inc. IX, do Decreto t't" Lt.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

JAGUARIBARA/CE,
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Detentor da Ata de Registro de Preços

Representante legal do fornecedor registrado
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PARECER JURIDICO
Processo Administrativo n" 07010002i25

Djreito Administrativo. Licitações e Contratos. Pregão na forma
Minuta de Edital. Análise jurídica prévia. ConrrataÇão de Registro de
preços par a futura e evenrual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE
EXPEDIENTE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS
DIVERSAS SECRETAR]AS DO MUNICÍPIO DE JAGUARIBARA.
CE.

Aprovação.

Senhor(a) Pregoeiro(a),

RE,LATORIO

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade pregão, na forma , visando Registro de
preços para futura e eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE EXPEDIENTE, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETAR]AS DO MUNICÍPIO DE
JAGUARIBARA.CE.
2. Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos dentre outros, com os
seguintes documentos abaixo relacionados:

a) Manifestação técnica justificando a necessidade da contratação;

b) Autorização da autoridade competente para a abertura da licitação;
c) Termo de Referência aprovado pela autoridade competente da(o) Prefeitura

Municipal de Jaguaribara;
d) PesquÍsa de preços praticados pelo mercado do ramo do objeto da licitação;
e) Declaração de existência de recursos orçamentários;
f) Declaração do ordenador de despesa de que o gasto decorrente da contrataçào

pretendida é compatíveI com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias;
g) Designação de plegoeiro e equipe de apoio;

h) Autorrzação de abertura da licitação;
i) Minuta do edital e anexos;

3. O processo foi remetido a esta Consultoria Jurídica, pala a anáIise prévia dos aspectos
jurídicos da minuta de edital elaborada, prescrita no art. 38, parágrafo único, da Lei n" 8.666i93.
Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir a Prefeitura Municipal de Jaguaribara no
contlole interno da legalidade dos atos administlativos praticados na Íase preparatória da
licitação.
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ANÁLISE JURÍDICA

I VERIFICAÇÃO PRELIMINAR

Parcelamento do objeto

4. A luz da Le.i n'8.666/93, as contratações da Administração Pública devem, em regra, sel
parceladas sempre que o objeto for divisível em partes menores e independentes, sem que isto
acarrete prejuízo ao conjunto a ser licitado. O objetivo do parcelamento é meihor aproveitar os
recursos disponíveis no mercado e ampliar a conpetitividade, sem perda da economia de escala.
5. Assim, após avaliação técnica, caso se conclua que o objeto pode ser dividido e

individualizado em partes menores, a Prefeitura Municipal de Jaguaribara deve realizar
licitações distintas para cada compra, obra ou seruiço, ou cotljunto desses (ou para conjunto de
itens, etapas ou parcelas).
6. Nesta situação, é importante nào esquecer que selnpre deve ser preserwada a nrodalidade
pertinente para a execução de todo o objeto da contratação. Devem ser somados os valores
correspondentes aos itens parcelados e definida a modalidade de licitação adequada ao total. Enl
seguida, deverão ser realizados tantos processos licitatórios quantos forem necessários.

7. Ainda quanto ao tema, vale asseverar que o TCU tern reiterado que é obrigatória a adrnjssão
da adjudicação por item nos editais de licirações cujo objero se mosrre passíve1 de divisão. É
este o entendimento consolidado por meio Súmula n'247, in verbis:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e

alienações, cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuÍzo para o
conjunto ou conplexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o
objet'ivo de propiciar a ampla partícipação de licitantes que, embora não
dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da
totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades
autônomas, devendo as exigências de habilitação adequar-se a essa

divisibilidade.

B. Deduz-se, portanto, que se o serwiço abranger uma gama de outros serviços, deve a

Prefeitura Municipal de Jaguaribara avaliar a possibilidade de parcelar o objeto da disputa. Após
essa análise, caso conclua que a divisão acarretará prejuízo para o conjunto, incumbe à

Administração consignar expressamente nos autos os motivos de ordem técnica e/ou econômica
que dào sustentaçào a sua decisào.

9. Idêntico critério deve nortear o gestor público se o serviço abarcar o fornecimento de

materiais e equillamentos que representem percentual expressivo do custo total. Via de regra,
essa situação também deve ensejar a realização de contrütações distintas, salvo justificativa
técnica ou econômica que afaste tal exigência.

Centro Admhlistativo Porcitlo Moio

Av. Bezefto de Menezes,350 -Centrc- Joguotibsto - Ceoú - CEP: 63,490-000 - Tele[one 88 - 3s68.4534
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10. No caso em te1a, embora não caiba essa Consultoria Jurídica imiscuir-se nos elementos
técnicos que motivaram a decisão administrativa, cumpre consignar que a Prefeitura Municipal
de Jaguaribara, não agrupou os serviços que cotnpõetn o objeto, realizando uma só licitação uma
vez que fata-se de um único item a ser'licitado. Portanto, os autos se encontram regularmente
instruídos neste tocante, no que tange aos seus aspectos jurídico-fonnais.

II. DA ADEQUAÇÀO DA MODALIDADE LICITATÓRTE ETETTE

11. O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei n'10.520/2002, para a

aquisição de bens e serviços couruns no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e

Municípios.
12. Nos termos do parágrafo único do art. 1" do referido diploma legal, são considerados bens
e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
13. Note-se, desde já, que a legislação não alitoriza o emprego do pregão para a contratação de
obras de engenharia. Por isso, cabe à Adminjstração atestar se o objeto licitatório equivale a

obra ou sewiço - providência, esta, atendida nos autos do processo.

74. Cumpre, enretanto, alertar que é descabido o uso do pregão para trabalho eminentemente
intelectivo e complexo, devendo a Administração ser diligente na classificação dos serviços a

serem licitados, a fim de afastar vícios no certame e eventual responsabilização de seus agentes.
'15. No caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos
bens/serviços a serern contratados, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade
licitatória e o exame dos demais aspectos jurídÍcos relativos ao certame proposto. Se a

Administração, porém, concluir não se üatar de bens/serviço comum, será necessária a revisào
de todo o procedimento e a adaptação da minuta do Edital, com posterior retonro à essa

Consulror ia Jurídica, para nova apreciaçào.

16. O pregão é regido pela Lei n" 10.520/2002, o Decreto n" 1O.02412019 e, subsidiariamente,
a Lei n' 8.666/93.

17. Os requisitos a serem observados na fase preparatória da iicitação foram estabelecidos no
art. 30 da Lei n' 10.520/2002, que assim dispõe:

I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do
certar-ne, as exigências de habilitaÇão, os critérlos de ac€ltação das propostas, as sanções por
inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento;

II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações
que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição;

III - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no
inciso I deste artigo e os indispensáveis elementos técnicos soble os quais estiverem apoiados,
bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens ou

seruiços a serem licitados;e
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade

promotora da licitação, o pregoeiro e respectiva eqúpe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre
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outas, o recebinrento das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificaçào,
bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.
18. O art. 1" da Lei t0.52012002 dispõe que poderá ser adotada a licitação na modalidade de
pregão para aquisição de bens e serviços comuns, entendidos, de acordo com o seu parágrafo
único, como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possarn ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
19. O Decreto n' 70.02412019, que regulantenta a referida lei, estabelece em seus arts. 1" e 5" a

obrigatoriedade da utilização do pregão, na forma eletrônica, nas licitações para aquisição de
bens e contratação de serviços comuns, salvo nos casos de comprovada inviabilidade, segundo o

§4" do art. 1".

20. A seguir, passa-se ao cotejo entre estas exigências legais e a instrução dos autos, no intuito
de verificar a regularidade jurídica do caso em exanle, ott, se for o caso, apontar as providôncias
que airrda devem ser adotadas pela Administração.

Da justificativa da contrataÇão

21,. Quanto à necessidade da contratação, extrai-se, da legislação de regência, tratar-se de ato
atribuído à autoridade competente, a quem cabe indicar os elementos técnicos fundamentais que

o apoiam.
22. É importante lembrar que a teoria dos motivos determinantes preconiza que os atos
administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos, para todos os

efeitos jurídicos. Até mesmo sua validade dependerá da efetiva existência dos motivos
apresentados. Recomenda-se, por isso, especial cautela quanto aos seus termos, que devem ser
claros, precisos e corresponder à real demanda da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, sendo
inadmissíveis especificações que não agreguem valor ao resultado da contratação, ou superiores
às necessidades da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, ou, ainda, que estejam defasadas
tecnológica e/ou metodologicanrente.
23. A Lei n" 10,520/2002 (art. 3', I) deternina também que a aulolidade competente
estabeleça, de modo motivado, as exigências de habilitação/qualificação, os critérios de

aceitação das propostas, as sanções por inadirrplenrento e as cláusulas do futuro contrato. Estes
quesitos foram atendidos.

Do Termo de Referência e da definição do objeto

24. O Termo de Referência consiste em um dos atos essenciais do pregão e deve conter todos
os elementos cara cterizadores do objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada,
o orçamento estimativo.
25. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos autos o Termo de Referência afeto à

contratação ora pretendida, devidamente aprovado pela autoridade competente.
26. Ainda quanto ao Termo de Referência, infere-se da norma regulamentadora que balizará a

definição do objeto do certame pela autoridade conpetente, exigjda na Lei do Pregào (n"

1"0.52012002). Nos autos, percebe-se a consonância entre o objeto detalhado pela área

requisitante e aquele definido pela autoridade competente, constante da minuta de Edital.

Cenúo Administativo Porchlo Moio
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27. Para a licitude da competição, impende também que a definição do objeto, refletida no
Termo de Referência, corresponda às reais necessidades da Prefeitura Municipal de Jagualibara,
evitando-se detalhes excessivos, irrelevan[es ou desnecessários, capazes de conduzir à limitaçào
da competitividade do certame. Registre-se que não incumbe à essa Consultoria Jurídica avaliar
as especificações utilizadas, dado o seu caráter eminentemente técnico, recomendando-se à

Administração que verifique o cumprimenlo deste requisito.
28. Convém lerrbrar que o art. 70, § 4" da Lej n" 8.666/93, veda a inclusão, no objeto da
licitação, de fornecimerlto de materiais e serviços sem previsão de quantidades. Em atenção ao
preceito legal, a correta definição do objeto Ímpõe a apresentação dos quantitativos estimados
para a licitação, de forma justificada, mesmo que sucintamente.

Da pesquisa de preços e do orçamento estimado

29. A adequada pesquisa de preços permite a coreta estimativa do custo do objeto a ser
adquirido em planilhas de quantitativos e preços unitários, define os recursos orçamentários
suflcientes para a cobertura das despesas contratuais e sewe de balizarrento para a análise das
propostas dos licitantes, conforme dispõem os arts. 7", § 2', n, 15, V, § 1", 40, §2", II, 43, IV e

V, todos da Lei 8.666/93.
30. A especificação clara e precisa do objeto, bem assim de todos os elementos que o
caracterizam, possibilita a adequada pesquisa dos preços, imposta pelo nosso ordenamento
jurídico.
31. A cotação de preços deve ser ampla e atualizada, de modo a refletir, efetivamente, a

realidade do mercado. Pala tanto, o TCU orienta que a Administração obtenha, no mínimo, três
cotações válidas. Se não for possível, deve consignar a justificativa nos autos.

32. Alerta-se, porém, que o atendimento à orientação da Egrégia Corte de Contas nem sempre
é suficiente para fixar um parâmetro de preços aceitável. Falhas comuns são a limitação ao

universo de empresas pesquisadas e a cotação dos preços praticados no varejo, quando o volume
da contratação permitiria eventual ganho de escala, com redução dos preços obtidos.

33. Assim, para eütar distorções, "além de realizar pesqujsa que seja adequada às

características do objeto licitado e tão ampla quanto a característica do mercado recomende, é

salutâr que a Administração busque ampliar sua base de consulta através de outras fontes de
pesquisa", tais como bases de sistemas de compras e avaliação de contratos recentes ou
vigentes.

34. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(s) responsáve)(is) pela pesquisa ou, se for o caso, da

equipe de planejamento;
III - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados;

V - método estatístico aplicado para a definição do valor estimado;

VI - justificativas para a metodologia utilizada, em especial para a desconsideração de

valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;
VII - memória de cálculo do valor estimado e documenlos que lhe dão suporte; e

Cenüo Ailministtotivo Porch'o Moio

Av. Beze]lra de Menezes, 350 lentto- Joguoribaú - Ceoú - CEP: 63.490'000 ' Teleíone 88 ' 3568,4534
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35. Ademais, vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o
orçamento da contratação, sendo imprescindível para a verificar a existência de recursos
suficientes para acobertá-la.
36. Serve, também, para afastar o risco de limitação ou ampliação indevida da participação no
certafile, uma vez que o valor contratual estimado é determinante para defir]ir se a licitação deve
ser destinada exclusivamente às microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades
cooperativas-

37. A propósrto do orÇamento estimativo, é recomendável que a Administração faça constar
dos editais dos pregões as planilhas que o detalham, constando os preços unitários considerados,
ou a informação do local onde os interessados poderão obtêJas, em observância ao princípio da
publicidade. Ressalta-se que mis planilhas devem ser obrigatori amente acostadas no processo
administrativo que flrndamenta a licitação, após a fase de lances.

38. No caso venente, a pesquisa de preços, amolda-se aos critérios exigidos, quanto aos seus

aspectos formais.

Das Exigências de Habilitação

39. A Lei n" 10.520/02 determina que a habiiitação far-se-á com a verificação de que "o
licitante está em situação regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de

Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o

caso, com a comprovação de que atende às exigências do edital quanto à habilitação jurídica e

qualificações técnica e econômico-financeira".
40. Como se pode perceber da análise da minuta de edital, optou a Prêfeitura Municipal de
Jaguaribara, valendo-se da faculdade prevista na legislação de regência, por possibilitar a

substituição dos documentos de habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de

regularidade fiscal por certificado de registro cadastral. Além disso, exige o editai a prova da

regularidade trabalhista, bem assim da ausência de registros impeditivos de contlatação no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas/CGU e no Cadastro de Condenaçôes

Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa/CNJ, em consonância com o disposto t.ro

Acórdão TCU n" I .793/201 1 - Plenário.
41. No tocante à comprovação da aptidão técnica, cumpre destacar que a Administração pode
impor tanto exigências relativas ao licitante, qüar.rto ao seu pessoal técnico, solicitando a

comprovação cle por meio de cenidões ou atestados de serüços similares, de compleridade
tecnológica e operacional equivalente ou superior. Mas o art. 30, §5", da Lei n" 8.666/93 destaca
que "É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo
ou de época ou ajnda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas nesta Lei, que

inibam a participação na licitação".
42. A Súrmula/TCU n'263/2011 esclaLece que "Para a comprovação da capacidade técnico-
operacional das licitantes, e desde que lintitada, simultaneamente, às parcelas de maior
relevância e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovaçào
da execução de quaL.ttitativos mínimos em obras olr serviços com características semelhantes,

devendo essa exigência guardar ploporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser

executado".
43. Dos precedentes do TCU, extraem-se também os seguintes parâmetros, aplicáveis à

qualificação técnica exigida no certame:

Centto Arlfi inistroti|o Porciln Maia
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a) Na fixação dos quantjtarivos mínimos já executados, para Íins de qualificaçào
técnico-operacional, não se deve êstabelecer percentuais mínimos acima de 50% dos
quantitatjvos dos itens de maior relevância da obra ou sewiço, salvo em casos excepcionais.
Eventual extrapolação deste limite deverá restar tecnicamente justificada, ou no processo
licitatório, previamente ao lanÇamento do respectivo editat, ou no próprio edital e seus anexos
(Acórdãos n" 2.21512008-P e 1.28412003-P);

b) deve-se aceitar o somatório de atestados, sempre que não houver motivo para
justificar a exigência de atestado único (Acórdão n' 1.231/2012-P);

c) deve-se evitar impor número mínimo de atesrados (Acórdãos n'571/2006 e n."
329/2010-P);

d) não se deve exigir que o atestado de capacidade técnica seja emitido por entidade
situada em local específico (Acórdãos n's 3379/2007-1"C, 1230/2008-P e 1285/2011-P);

e) não se deve exigir, para fim de qualificação técnica, a comprovação de tempo de
experiência dos profissionais a serem disponibilizados pela licitante (Acórdão tr." 727120L2-
Plenário);
44. Recomenda-se, portanto, que a Administração atente para os entendimentos do TCU sobre
o tema, colrro acima apresentado, demonstrando, justificadanrente, nestes autos, que os
parâmetros de qualificação técnica fixados no edital são necessários, suficientes e pertinentes ao
objeto licitado, assegurando-se que as exigências formuladas não implicam em restrição ao
caráter competitivo do certame (cf. Acórdão n' 135/2005-P-TCU).

Dos critérios de Aceitação das Propostas

45. Do exame da minuta de edital, verifica-se satisfeita a recomendação tocante aos critérios
de aceitação das propostas.

Da Preüsão de existência de recursos orçamentários

46. A Lei n" 8.666/93, aplicável subsidiaríamente aos pregões, estabelece que a realização de

licitação depende da previsão de recursos orçamentádos que assegurem o pagamento das

obrigações decorrentes de obras ou serviços a selem executadas no exercício financeilo em
curso, de acordo com o respectivo cronograma. A declaração de disponibilidade orçamentária e

financeira, com indicação de rubrica específica e suficiente, foi acostada autos.

Autorização para a abertura da licitação

47. Superadas as etapas relativas ao planejamento da contratação, como a definição do objeto
e a indicação do recurso próprio para a despesa, torna-se possível ao gestor avallar a

oportunidade e a conveniência de se realizar a contratação.
48. Caso conclua por deflagrar a licitação pretendida, deve emitir a autorização para a abertrua
da licitaçào.
49. No presente caso, ta1 exigência foi cumprida e acostada aos ar.rtos.

Centro Administrativo Potcít1o Maia
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50. Para a realização da licitação, a autoridade competente deve designar um pregoeiro, dentre
os servidores da Prefeitura Municipal de Jaguaribara, cujas atribuições incluem o recebimento
das propostas e lances, a análise de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a

habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor. Anote-se que o servidor
designado deve ter realizado capacitação específica paÍa exercer a atribuição.
51. Nos autos, consta a designação do pregoeiro e sua equipe de apoio, em atendimento à

prescrição legal.

Da Minuta do Edital e seus Anexos

52. Segundo o art. B' do Decreto 10.024120219, o processo licitatório deve ser instruído dentre
outros documentos, com a minuta de edital e seus anexos, dentre os quais a minuta do contato -
o que foi atendido.

CONCLUSAO

53. Ante o exposto, a proposição está em conclições de ser aprovada.

54. Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas

observadas na instrução processual e no edital, com seus anexos, nos termos do parágrafo único

do art. 38 da Lei n'8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise dessa Consultotia Jurídica os

elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária,

cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da

entidade.

A consideração superior'

ârço 2025
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